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Sessãode 04  de maio de 19 82	 ACORDÃO N°.C.SRF/01:-Q.218

Recurso n° RD/103-0.104

Recorrente SUL AMERICANA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA.

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Interessada: FAZENDA NACIONAL.

OMISSÃO DE RECEITAS -  Omissão de custos e de 
vendas - No caso de omissão dos valores de
custos e das respectivas vendas, a omissãpde
receitas corresponde ao montante dos custos
e vendas omitidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SUL AMERICANA COMÉRCIO E AUTOMÓVEIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos(
- AnFiscais, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Espec

t 
le,,;±

Vencidos os Cons. RAUL PIMENTEL - AMADOR OUTERELO FERN 	
1

ANDEZ.	 (.,9
/1

Sala das S	 eess	 ET), em 04 de maio de 1982. 1	 'ni

iPçf /	
1

f	 1 f	 ;

AMADOR O 	
LO.,,, 

RNANDEZ
w

- PRESIDENTE

'	 / -,:"
41111

J ~M7,111%PEDRO À 'TI e Ei2i A NDES	 - RELATOR

/ k 5,‘

LUIZ FENAND0 OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA, 
r	 ZENDA NACIONAL.

\

Participaram, ainda, do presenÊe julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WAGNER GONÇALVES, URGEL PEREIRAID

PES, LUIZ MIRANDA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 08451071.961178

RECURSO N.' : RDJ103-0.104

mUism.ko N.o , CSRF/01-0.218

RECORRENTE: SUL AMERICANA COMÉRCIO DE AUTOMóVEIS LTDA.

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Interessada: FAZENDA NACIONAL.

RELATõRI O 

SUL AMERICANA COMgRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA., con-

tribuinte sediada em Santos, recorre a esta Câmara Superior(fls.

65167), da decisão da Egregia Terceira Cãmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, consubstanciada no AcOrdão n9 103-03.635

(f is. 53/60), prolatado em Sessão de 01.07.81.

Na decisão supra, aludido Colegiado, por unanimi

dade de votos, negou provimento ao recurso interposto pela con-

tribuinte, autuado no mesmo Conselho sob n9 83.438 (fls. 43/50),

mantendo, em conseqüência, o lançamento contestado (fls.1/1 ver

so), pelo qual foi tributada omissão de receita correspondente ã

omissão da venda de velculos, sob a seguinte ementa e fundamenta

ção esta extraida do voto do Relator, o ilustre Conselheiro Car_
los Augusto de Vilhena (fls. 53 e 60):

"OMISSÃO DE RECEITA - Vendas omitidas a-
puradas pelo Fisco Estadual. Mantida a e
xigência na esfera estadual,mantem-se tai-1-1
bem a da esfera federal, se nov.s razWs.
não foram apresentadas.	

ii‘
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Por último, em casos de "omissão de recei-
ta", inadmissível o entendimento de que es
sa g representada, tão-somente, pela pri
meira operação, sendo as demais efetuadas
com o mesmo numerário. As operações nãore
gistradas, principalmente as que envolvem
movimentação de numerário, representam,ca-
da uma de per si, indícios de "Omissão de
receita".	 E pela mesma razão deve ser re
chaçada a tese de que a venda omitida deve.
ria ser tributada apenas pelo seu resulta-
do.	 Tanto a compra omitida, como a venda
omitida, cada uma e um indicio da "receita
omitida". A compensação pretendida s6 te
ria sentido se as operações estivessem re-
gistradasna escrituração e calcadas em do
cumento hábil e idôneo."

Intimada a cumprir a decisão precitada (fls. 62),

conforme A.R. datado de 26.08.81 (f is. 63), interpôs recurso a es

ta Cãmara Superior, protocolizado em 03.09.81 (f is. 64),no qual ,

preliminarrente,alega divergência da decisão recorrida,: com os

Acórdãos n9s 101-72.264, de 18.05.81, e 101-72.198, de 03.12.80,am

bos prolatados pela Colenda Primeira Câmara do mesmo Conselho,dos

quais juntou cOpias autênticas de inteiro teor (fls. 69/79).

No mérito, reporta-se às alegações da impugnação

e razOes do recurso,nos quais, na parte que se refere à divergên-

cia alegadagen síntese, argumenta: a) que é absurdo considerar co

mo receita omitida a soma do valor de venda dos veículos; b) que,

quando nuito,poder-se-ia considerar "omissão apenas o valor da pri

mei= compra da longa serie delas"; c) que "o produto da venda do

primeiro veiculo teria servido para a compra do segundo e dessa for

ma sucessivamente"; d) que,se houvesse omissão,"teria sido das di-

ferenças entre os valores de compra e os de venda"; e) que,em caso

análogo,decidiu-se tributar,como omissão de receita,o valor apura-

do através da aplicação de coeficiente sobre o montante das compras omiti

das ,de mercadorias com margem bruta de ax=cializaão fixada por 'órgão

governamental,conforme Acórdão que cita e transcreve parcialmente;

f) que,no caso destes autos,dever-se-ia aplicarpercentag= .ffiSdia55/f

//
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bre o montante das compras ou a diferença entre os valores de com-

pra e os de venda; g) que o valor de compra dos veículos poderia

ser estabelecido pelo fisco federal da mesma forma como foi apura-

do pelo fisco estadual, ou por processo contraditOrio.

O recurso especial foi admitido por despacho da

Presidência da Egregia Câmara recorrida (fls. 83/86), tendo sido

oferecidas contra-razões pela Fazenda Nacional, através de seu re-

presentante junto aquele Colegiado, o ilustre Procurador da Fazen

da Nacional Helio de Farias (f is. 87/89), assim fundamentadas:

"A recorrente foi autuada pelo Fisco Esta-
dual pela prática da operação "ponte". A
Fiscalização Federal, a seu turno, calcou
se na Estadual, dal originando o presente
processo.

A tributação foi exigida sobre o valor das
vendas realizadas e não escrituradas.

O que pretende o recorrente, no seu apelo,
e que lhe seja permitida a dedução, como
custo, das compras inicialmente efetuadas,
estas -bambem sem a devida escrituração.

Não lhe cabe razão, contudo.

A primeira operação, a da compra, foi pra
ticada com recursos desviados da empresa.

Não se pode, data venia, pretender que a
fiscalização tenha o ônus da prova.

Mandamento mais que ancião determina man
ter o comerciante sua escrituração em dia,
nela registrando todos os fatos mutativos
de sua situação patrimonial.

O Decreto-lei 486/69 é mais um reforço.

Desta forma, uma receita não escriturada,
at5 que o contrãrio seja provado, e uma re_
ceita omitida.

Neste particular, o § 29 do art. 12 do De
creto-lei n9 1.598/77 autoriza presunção'
de omissão de receita o fato de a escritu
ração indicar, no passivo, obrigações j-g
pagas.

Com maior certeza se presumira a omissão,
se a obrigação paga no fôr enco rada es

\	 (1( '
,
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cri turada.

Não seria praticando mais uma irregulari-
dade (a falta de escrituração) que o con
ti-lb:ui:n-1e fugiria ã incidência da regral-e
gal.

Conclui-se, portanto, que a compra da mer
cadoria já exterioriza uma omissão de re-
ceita de, no mínimo, valor igual.

Praticada esta primeira omissão, a empre-
sa vende a mercadoria, tambêm sonegando es
ta nova receita obtida.

Como diz o Culto Relator, Dr. Carlos Au -
gusto de Vilhena, no final de seuVoto,Ven
cedor (decisão unãnime):

... Por último, em casos de "omissão
de receita", inadmissível o.
to de que essa 5 representada,tão-so l-
mente, pela primeira operação,sendo as
demais efetuadas com o mesmo numerário.
As operaçaes não registradas, princi -
palmente as que envolvem movimentação'
de numerário, representam, cada uma de
per si, indícios de "Omissão de recei-
ta". E pela mesma razão deve ser recha
çada a tese de que a venda omitida de;-
veria ser tributada apenas pelo seu re
sultado.	 Tanto a compra omitida,com5
a venda omitida, cada uma é um indicio
de "receita omitida". A compensação
pretendida sc5 teria sentido se as ope-
raçOes estivessem registradas na escri
turação e calcadas em documento hábil:
e idOneo."

•

Com inteira propriedade a afirmação do Re-
lator, a encontrar supedâneo em lançamento
e demonstrativos contábeis. Senão,vejamos:

a) primeira operação:

Para ser possível a compra, a
empresa sonegou receita de va
lor (no mínimo) igual. Diga-
mos 90.

b) segunda operação:

A empresa sonegou a receita obf,

	tida na operação. Dig,mos 1007.- /	 -
\	 Lr/6P
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Se houvesse contabilizado tudo, teríamos

1. Receita omitida, e que possibilitou a
primeira operação 	  90

2. Receita omitida da segunda operação 100

Soma das receitas que estariam es -
crituradas 	 190 

3. Custo admitido (se houvesse lança -
mento 	  -90

4. Receita oferecida à tributação 	  100
===

Não havendo efetuado os lançamentos, a re-
corrente pretende:

1. Receita omitida da segunda operação 100

2. Que se admita como custo a primeira
operação 	  90

3, Quer que seja tributada apenas, a di
ferença 	 — 10

===

O Fisco Federal, é" conveniente evidenciar,
exigiu a tributação apenasisobre os "100",
vale dizer, jà compensou 9/ 1costo da compra
com a primeira sonegação.

Cl)
É o relatOrio.A*
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V O TO

Conselheiro PEDRO MARTINS FERNANDES - Relator:

O recurso especial interposto esteia-se no artigo

49 e seu inciso II, do Regimento Interno desta Cãmata Superior de

Recursos Fiscais - baixado com a Portaria n9 434, de 03.05.79, do

Ministro da Fazenda, (que regulamentou o Decreto n9 83.304, 	 de
28.03.79), e alterado pelas Portarias n9 505, de 25.05.79 e n9

99, de 15.04.81 - tendo sido cumprido o respectivo prazo,fiXadono

artigo 59, "caput", do citado Regimento.

A decisão indicada como divergente esta devidamen

te comprovada nos autos, na medida em que o AcOrdão recorrido en

tendeu que as omissões de vendas são tributadas, pelo seu montan-

te, somados os valores dos respectivos custos, como receitas oMi

tidas, quando estes tambem não forem contabilizados, enquanto que

os decisOrios apontados como divergentes concluíram no sentido de

que, nesse caso, o valor tributável e o do lucro das operações de
compra e venda omitidas na contabilidade.

Cumpridos, assim, os pressupostos de sua admissi-

bilidade, cabe conhecer do recurso especial interposto pelo sujei

to passivo.

No mérito, como a seguir se demonstrara, nãomere

ce reforma o decisOrio recorrido.

De inicio esclarece-se que, versando os prée-,entés.

autos sobre créditos tributãrios relativos aos exercícios de 1974

a 1976, anos-base de 1973 a 1975, a terminologia utilizada e as

remissões à legislação aplicável referem-se aos Regulamentos do

Imposto sobre a Penda baixados com osDecretosn9S 58.400,de 10.05,66,

e 76.186, de 02.09.75, respectivamente, e às Leis e Decreto-leis
—

que, para esses exer' n ,ios,alteraram a legislação consolidada nes

ses Regulamentos.

7:/5'
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A tributação das pessoas jurídicas 5 feita com ba
se no lucro real, como regra geral (RIR/66, art. 216; RIR/75,art.

127), ou, nos casos especificados, com base no lucro presumido

(RIR/66, art. 194; RIR175, art. 145), ou arbitrado (RIR/66, art.
198; RIR/75, art. 149).

A tributação com base no lucro presumido estabele

ce restriçOes ao tipo societ5rio,ou à natureza da atividade exer-

cida, e limites de receita bruta e de capital (RIR/66, art.194,§§

19 e 39; RIR/75, art. 145, alíneas "a" e "b" e §19), e esse

lucro é obtido pela aplicação do coeficiente de 12% sobre a recei

ta bruta, adicionada das receitas de transaçaes eventuais, ou do

resultado destas quando estes forem conhecidos.

Nos exercícios de 1975 e 1976, vigorou o Decreto-

-lei n9 1.350, de 24.10.74, que estabeleceu que as firmas indivi-

duais e sociedades por cotas de responsabilidade limitada e em no

me coletivo, de capital e com receita bruta ate os limites fixa -

dos, que explorem atividades comerciais e industriais, pagariam o

imposto com base no lucro presumido (art. 19, §§ 19 e 29),e fixou

a allquota do imposto de 3% aplicável (sic) sobre a receita bruta

para cálculo do imposto devido (art. 29). Essa allquota do impos

to equivale ã aplicação de um coeficiente de 10% sobre a receita

bruta, para apurar o lucro presumido, e de uma aliquota de 30% se
bre este.

A tributação com base no lucro arbitrado não esta
belece quaisquer restriçaes quanto ao tipo da pessoa jurídica ou
natureza da atividade exercida, tem lugar nos casos de falta, des

classificação ou negativa de exibição da escrita contábil, e esse

lucro e apurado mediante a aplicação dos coeficientes de 30% sobre
a soma dos valores do ativo imobilizado, disponível e realizável,

ou de 15% a 50% sobre o valor do capital ou da receita bruta, po-

dendo esses coeficientes atingirem ate 75% se ficar provado,de na

neira inequívoca, haver a pessoa jurídica obtido lucro superior a

50% do capital ou da receita bruta, sendo esta integrada •elo va-

lor das operacOes de conta alheia e das transaçOes eventu.', o94d
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a ela adicionados OS respectivos resultados quando conhecidos (RIR/

166, art. 198, §§ 19 a 49; RIR/75, art. 149 e §§ 19 a 59). Nos

casos de vendas efetuadas, no país, por agentes ou representantes

de pessoas estabelecidos no exterior, quando faturadas diretamente

ao comprador, o coeficiente aplicável e de 20% sobre o preço total
da venda (RIR/66, art. 199; RIR/75, art. 150).

Cómo se ve, nos casos em que a tributação tem por
base os lucros presumido ou arbitrado , estes são obtidos direta -

mente pela aplicação dos coeficientes próprios. , o que resulta na a-

puração, por via indireta, dos custos, despesas operacionais e encar

gos presumidos ou arbitrados, que equivalem à parcela da base de cál

	

_	 .
culo não representada pelos referidos lucros.

Em face do princípio de unicidade de critério anual

de apuração da base de cálculo do imposto,e desde que esta tivesse

sido o lucro presumido ou arbitrado, a apuração de omissão de recei ¡

ta, ate o exercício de 1974, implicava simplesmente na adição de seu , .

valor ao montante utilizado para cálculo do lucro respectivo, apli-

cando-se os mesmos coeficientes jã. utilizados anteriormente, e a ali

quota correspondente, para obter-se a diferença do imposto.

A.partir do exercício de 1975, por força do dispos-

to no artigo 69 do Decreto-lei ri9 1.350, de 24.10.74 - no caso das

pessoas jurídicas que tinham a faculdade de optar pelo lucro presu-

mido e pagavam o imposto pela aplicação direta da aliquota de 3% so

bre o valor da receitabruta— a apuração de omissão de receita impli-
cava nó arbitramento do lucro correspondente à aludida omissão pela a-
plicação do coeficiente de 50% sobre o valor desta, lucro esse tri

butável à allquota de 30%.

Como se verifica, nessa hipótese, a partir do exer-

cício de 1975, o legislador passou a dar tratamento tributário mais

gravoso à omissão de receita, pois o coeficiente normal de apuração

do lucro presumido era, como já se viu, de 10%.

Se nas hipóteses em que a base de calculo do impos-

to e o lucro presumido, as condiçOes estabelecidos tem,com \indica , , ,cl (\\ j 

:
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dores, o tipo societário, a atividade exercida ou limites de capi-

tal e receita bruta, e, no caso de lucro arbitrado, apenas a falta,

desclassificação ou negativa de exibição da escrita, quando essaba

se de calculo o lucro real, a condição necessária é a sua con-

formidade com o balanço e a demonstração da conta de lucros e per-

das (RIR/66, art. 216; RIR/75, art. 127), e a sua comprovação por
meio de escrituração em idioma emoeda nacionais e pela forma esta-

belecida nas leis comerciais e fiscais (RIR/66 i art. 224; RIR/75,
art. 135).

Por sua vez, o lucro real é constituído pelo lu-

cro operacional, acrescido ou diminuído dos resultados líquidos de

transaçOes eventuais (RIR/66, art. 153; RIR/75, art. 151), e,o se
gundo, que é constituído pelo resultado das atividades normais da

pessoa jurídica (RIR/66, art. 154; RIR/75, art. 152), será deter-
minado pela escrituração da empresa, feita com observância das pres

criçOes legais (RIR/66, art. 156; RIR/75, art. 153), e formado pe
la diferença entre a receita bruta operacional e os custos, as des

pesas operativos, os encargos, as provisSes e as perdas autoriza -
das (RIR/66, art. 156; RIR/75, art. 154).

O comando legal deixa bem claro que, se a tributa

ção da pessoa jurídica tem, como base de cálculo, o respectivo lu

cro real, a sua apuração, bem como do lucro operacional de que é

constituído, e dos fatores de redução deste,representados pelos cus

tos, despesas operativas, encargos e perdas, tem por embasamento

nica e exclusivamente a escrituração da empresa.

Nesse caso, a omissão de receitas pode ocorrer nas

formas e montantes a seguir indicados: a) custos e vendas escri-

turados: não há omissão; b) custos omitidos e vendas escrituradas:

ómissão de receitas igual ao montante dos custos omitidos; c)

custos escriturados e vendas omitidas: a omissão de receitas é i-

gual ao montante das vendas omitidas; e d) custos omitidos e vendas

omitidas: a omissão de receitas pode ser igual: 1) à soma cbvalordo

primeiro custo omitido è do montante das vendas omitidas; ' aomonbi-
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tante das vendas omitidas; 3) ao montante dos custos e das vendas

omitidos.

A presunção que se firma, no caso de omissão de

custos, 5 a de que o n muerário aplicado tem origem em recursos ex-
tra-contábeis representados por anterior omissão de receitas. Co

mo toda presunção, essa pode ser elidida pela prova de que os cus-

tos omitidos foram suportados pelos recursos da própria pessoa ju

rldica, objetos de registro contábil. Feita essa prova, inexisti

ria a omissão de receitas na hipótese focalizada no parágrafo an-

terior, alínea "b", e estaria justificada a conclusão contida na a

llnea "d.2" do citado parágrafo. A comprovação desse fato, lógi
camente, e 'ónus da pessoa jurídica, tendo-se presente que a autua-
ção tem embasamento em presunção que se constitui em meio de prova.

Nas hipóteses de omissaes de vendas, indicadas nas

alíneas. "c" e "d" do mesmo parágrafo, em razão de sua própria na

tureza, evidencia-se a omissão de receitas em montante equivalente.

A conclusão expressa na alínea "d.1" daquele para

grafo teria como premissa necessária, ã vista do que já se disse,a

de que somente o primeiro custo omitido não teria sido suportado

pelos recursos da própria empresa, objetos de registro contábilge

teriam sido aplicados, entretanto, no pagamento dos seguintes cus-

tos omitidos.

Na hipótese figurada na alínea "d.3", quando não

comprovado que os custos omitidos foram pagos com recursos escritu

nados, a conclusão óbvia 5 a de que a omissão de receitas e repre-
sentada pelo somatório dos custos e das vendas omitidas.

Essa conclusão esta solidamente alicerçada no fa

to de que a escrituração de custos, porque e fator de redução do lu

cro, e de interesse da pessoa jurldica,e a falta de seuregistros6

pode ser atribuída ã origem extra-contábil dos recursos assim apli

cados, ou seja, em anterior omissão de receitas.

Por outro lado, tal conclusão tem tambemseguroan—
coradouro no fato de que o balanço patrimonial, que temi Gor fina:,

\('
\•\ /
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lidade a campatibilização dos saldos contábeis dos bens, direitos e

obrigações, com a existência física dos mesmos, tem por pressuposto

necessário a realização de inventário físico desses bens,direitOs e

obrigações, cuja exata apresentação e o objetivo dessa peça conta -
bil.

Desta maneira, a presunção que se firma ã vista de

um balanço patrimonial e a de que os seus dados são corretos,poisde

vem representar os saltos exatos de cada conta que o comp6e.

Diante disso, a existência de omissão de custos s6
pode ser resultante de anterior omissão de receitas, uma vez que o

Princípio de credibilidade do balanço patrimonial impede que se lir .'

	

-	 :
me a presunção no sentido de que tais custos tenham sido pagos com

recursos registrados na contabilidade da empresa, o que implicaria

em incorreção do referido balanço.

De outra parte, a pretensão de que a omissão de re

	

_	 .
ceitas esteja representada pela diferença entre os valores dos cus-

tos omitidos e das respectivas vendas omitidas não tem condições de

prosperar, não somente pelo que ate aqui ficou dito, como tambem pe

las razões a seguir elencadas.

Em primeiro lugar, porque contraria a determinação -

legal de que o lucro real deve ser apurado de acordo com obalanço e

demonstração da conta de lucros e perdas e comprovado por meio de

escrituração, em decorrência do que os custos não contabilizados não

podem ser aceitos.

Em segundo lugar, porque tal pretensão implicaria -

dar ã inexistência de escrituração o mesmo valor que ã existência

desta, fato que e absolutamente indefensável sob o ponto de vista 16
gico.

Desta forma, tendo a recorrente omitido custos e

vendas e não tendo comprovado nos autos que aqueles foram suporta-

dos por recursos contabilizados, a conclusão que se firma e adegue
também os custos omitidos foram saldados com recursos de origem ex- ±

—7/

ilÁtra-contábil, representados por anteriores omissOes de rece

\
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valor, pelo menos, equivalente ao dos custos omitidos.

É igualmente inconsistente a pretensão da recor--
rente, na medida em que teria de comprovar que os custos omitidos,
a partir do segundo, foram pagos com recursos oriundos das antena_
res omissOes de ~das, o que somente seria possível através da es_
crituração regular, que evidenciasse que os recursos obtidos fica -
ram em poder da empresa até' a sua reaplicação em posteriores custos
também omitidos, ou de escrita paralela, Como a recorrente não com_
provou através da escrita regular, e como à paralela, se existisse,
não se poderia atribuir o mesmo valor daquela, não hã como atender
àquela pretensão.

Tenha-se presente que a apuração dó : resultado das
atividades da pessoa jurídica, através de escrituração, é o único
que permite a apuração de prejuizo e a conseqüente não incidência'
do imposto, o que justifica um tratamento tributãrio mais oneroso
no caso de constatação de omissão de receitas.

De outra parte, esse tratamento tributáriozedsgxa
yoso,no caso(bomissão de receitas, configura-se no caso de pessoas
jurídicas que optam pela tributação simplificada, a teor do artigo
69 do Decreto-lei n9 1.350, de 24.10.74, tratamento que foi esten-
dido, à mesma hip6tese de omissão de receitas, nos casos de arbitra_
mento de lucro, de acordo com o disposto no § 69 do artigo 89,doDe
creto-lei n9 1.648, de 18.12.78.

Desta maneira, as sucessivas omissaes de valores de
custos e das respectivas vendas, não pode ser objeto de tributação
mediante a apuração do lucro verificado nessas operações, pois isso
implicaria apuração extra-contãbil desse lucro, o que não encontra
amparo na legislação de regência.

Por último, não caberia o arbitramento desse lu-
cro, uma vez que esse procedimento é vedado pelo principio da uni-
cidade do regime de apuração do lucro tributábel que, no caso, foi
o lucro real, sendo vedada a aplicação de dois regimes noZ‘Smo e-

.4,xercicio, ou seja o de lucro real e de lucro arbitrado. 	 ,
\\
\ -
\,,
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Em conseqüência dos fundamentos retro, a interpre-

tação que deve prevalecer, no caso destes autos, 5 a do Acardão re
corrido, tendo em vista a evidência de que o decisOrio paradigma 1

não deu adequada interpretação à. matéria aqui versada.

Diante de todo o exposto, e de tudo o mais que dos

7-4

autos consta, voto no sentido de se negar Morv . ento ao recurso es-

pecial interposto pelo sujeito passivo.SWg' (,,

Brasília, DF, em 04 de "lio 'de 1982.

,

Ar „.„,,„4 -
P-~

PEDRO MARTINS FE "1 A 'DES - Relator.
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